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EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA DE INDENIZAÇÃO 
SECURITÁRIA. SEGURO DE VIDA EM GRUPO. INVALIDEZ 
LABORATIVA E IFPD. COBERTURA. CLÁUSULA RESTRITIVA. 
DEVER DA ESTIPULANTE DE BEM INFORMAR OS SEGURADOS.

1. Incumbe à estipulante a obrigação de prestar informações ao 
segurado (consumidor) sobre os termos, condições gerais e cláusulas 
limitativas de direito estabelecidos no contrato de seguro de vida em 
grupo, constituindo-se esse dever em pressuposto lógico da aceitação 
da proposta de adesão pelo interessado. Inteligência do artigo 3º, 
inciso III, da Resolução CNSP 107/2004. Precedentes de ambas as 
Turmas de Direito Privado.

2. Inexistindo divergência atual acerca do tema jurídico em discussão, 
incide o óbice da Súmula 168 do STJ, segundo a qual "não cabem 
embargos de divergência, quando a jurisprudência do Tribunal se 
firmou no mesmo sentido do acórdão embargado".

3. Consoante cediço nesta Corte, "a afetação de determinado recurso 
ao rito dos repetitivos, nos termos do art. 543-C do CPC, com 
correspondência no art. 1.037, II, do NCPC, não implica a suspensão 
ou o sobrestamento das demais ações já em curso no Superior 
Tribunal de Justiça, mas, apenas, as em trâmite nas instâncias 
ordinárias" (EDcl no AgInt no CC 150.257/SC, Rel. Ministro Marco 
Aurélio Bellizze, Segunda Seção, julgado em 27.6.2018, DJe 
29.6.2018).

4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Seção, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Marco Buzzi, Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e Nancy Andrighi votaram 
com o Sr. Ministro Relator.
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Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Antonio Carlos Ferreira.

 
                    Brasília, 27 de abril de 2022.

Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO 
Relator

Documento eletrônico VDA32274326 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  LUIS FELIPE SALOMÃO   Assinado em: 30/04/2022 19:52:12
Código de Controle do Documento: e13b0ef4-65e7-477c-a39f-3d27fcf4fab6



AgInt nos EDcl nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 1835730 - SC 
(2019/0260428-6)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : IVANETE MOSCON KUNZ
ADVOGADO : FABIANA ROBERTA MATTANA CAVALLI - SC016109
AGRAVADO : ITAU SEGUROS S/A
ADVOGADO : JOSÉ ARMANDO DA GLÓRIA BATISTA E OUTRO(S) - SP041775
 

EMENTA

 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA DE INDENIZAÇÃO 
SECURITÁRIA. SEGURO DE VIDA EM GRUPO. INVALIDEZ 
LABORATIVA E IFPD. COBERTURA. CLÁUSULA RESTRITIVA. 
DEVER DA ESTIPULANTE DE BEM INFORMAR OS SEGURADOS.

1. Incumbe à estipulante a obrigação de prestar informações ao 
segurado (consumidor) sobre os termos, condições gerais e cláusulas 
limitativas de direito estabelecidos no contrato de seguro de vida em 
grupo, constituindo-se esse dever em pressuposto lógico da aceitação 
da proposta de adesão pelo interessado. Inteligência do artigo 3º, 
inciso III, da Resolução CNSP 107/2004. Precedentes de ambas as 
Turmas de Direito Privado.

2. Inexistindo divergência atual acerca do tema jurídico em discussão, 
incide o óbice da Súmula 168 do STJ, segundo a qual "não cabem 
embargos de divergência, quando a jurisprudência do Tribunal se 
firmou no mesmo sentido do acórdão embargado".

3. Consoante cediço nesta Corte, "a afetação de determinado recurso 
ao rito dos repetitivos, nos termos do art. 543-C do CPC, com 
correspondência no art. 1.037, II, do NCPC, não implica a suspensão 
ou o sobrestamento das demais ações já em curso no Superior 
Tribunal de Justiça, mas, apenas, as em trâmite nas instâncias 
ordinárias" (EDcl no AgInt no CC 150.257/SC, Rel. Ministro Marco 
Aurélio Bellizze, Segunda Seção, julgado em 27.6.2018, DJe 
29.6.2018).

4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

1. Cuida-se de agravo interno interposto por Ivanete Moscon Kunz em face 
de decisão monocrática de minha lavra, que indeferiu liminarmente os embargos de 
divergência da ora insurgente, ante a incidência do óbice da Súmula 168/STJ, tendo 
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em vista a consonância entre o acórdão embargado e a jurisprudência das Turmas de 
Direito Privado no sentido de incumbir à estipulante a obrigação de prestar informações 
ao segurado (consumidor) sobre os termos, condições gerais e cláusulas limitativas de 
direito estabelecidos no contrato de seguro de vida em grupo, constituindo-se esse 
dever em pressuposto lógico da aceitação da proposta de adesão pelo interessado.

Em suas razões, a agravante pugna pelo sobrestamento do feito em razão 
da afetação dos Recursos Especiais 1.874.81/SC e 1.874.788/SC (Tema 1.112) ao rito 
dos repetitivos. Outrossim, defende ser a seguradora a responsável pelo dever de 
informar o segurado quanto as condições do contrato de seguro coletivo, conforme 
apregoam precedentes do STJ.

É o relatório.

 

VOTO

2. De início, indefere-se o pedido de sobrestamento formulado pelo 
embargante.

É que, consoante cediço nesta Corte, "a afetação de determinado recurso ao 
rito dos repetitivos, nos termos do art. 543-C do CPC, com correspondência no art. 
1.037, II, do NCPC, não implica a suspensão ou o sobrestamento das demais ações já 
em curso no Superior Tribunal de Justiça, mas, apenas, as em trâmite nas instâncias 
ordinárias" (EDcl no AgInt no CC 150.257/SC, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, 
Segunda Seção, julgado em 27.6.2018, DJe 29.6.2018).

3. No mérito, não merece guarida o reclamo.

Isso porque, em 15.6.2021, a Quarta Turma, por ocasião do julgamento do 
Recurso Especial 1.850.961/SC, considerou que, à luz do disposto no inciso III do 
artigo 3º da Resolução CNSP 107/2004, incumbe à estipulante a obrigação de prestar 
informações ao segurado (consumidor) sobre os termos, condições gerais e cláusulas 
limitativas de direito estabelecidos no contrato de seguro de vida em grupo, 
constituindo-se esse dever em pressuposto lógico da aceitação da proposta de adesão 
pelo interessado (REsp 1.850.961/SC, Relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta 
Turma, julgado em 15.6.2021, publicado no DJe 31.8.2021).

Na oportunidade, também se sagrou vencedora a tese de que "a entidade 
seguradora tem o dever de informar à estipulante as bases gerais do contrato a ser 
celebrado — valores do prêmio e das indenizações, número mínimo de segurados que 
deverão aderir à apólice, riscos cobertos, extensão, conteúdo e exclusões, bem assim 
outras informações pertinentes — a fim de que, após celebrada a avença mestre, 
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sejam tais elementos submetidos previamente pelo estipulante às pessoas 
interessadas em aderir à apólice, bem como, formado o grupo segurado, para 
comunicar aos aderentes a ocorrência de eventual inadimplência pelo estipulante, 
conforme estabelece o artigo 8º da Resolução CNSP 107/2004".

Nesse sentido é a jurisprudência da Terceira Turma:

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA DE INDENIZAÇÃO 
SECURITÁRIA, COM BASE EM CONTRATO DE SEGURO DE VIDA EM 
GRUPO. CONTROVÉRSIA CONSISTENTE EM DEFINIR DE QUEM É O 
DEVER DE INFORMAR PREVIAMENTE O SEGURADO A RESPEITO DAS 
CLÁUSULAS RESTRITIVAS DE COBERTURA FIRMADA EM CONTRATO 
DE SEGURO DE VIDA EM GRUPO. ESTIPULANTE QUE, NA CONDIÇÃO 
DE REPRESENTANTE DO GRUPO DE SEGURADOS, CELEBRA O 
CONTRATO DE SEGURO EM GRUPO E TEM O EXCLUSIVO DEVER DE, 
POR OCASIÃO DA EFETIVA ADESÃO DO SEGURADO, INFORMAR-LHE 
ACERCA DE TODA A ABRANGÊNCIA DA APÓLICE DE SEGURO DE 
VIDA. RECURSO ESPECIAL IMPROVIDO.
1. A controvérsia posta no presente recurso especial centra-se em identificar 
a quem incumbe o dever de prestar informação prévia ao segurado a 
respeito das cláusulas limitativas/restritivas nos contratos de seguro de vida 
em grupo, se da seguradora, se da estipulante, ou se de ambas, 
solidariamente.
[...]
3. Como corolário da boa-fé contratual, já se pode antever o quanto sensível 
é para a higidez do tipo de contrato em comento, a detida observância, de 
parte a parte, do dever de informação. O segurado há de ter prévia, plena e 
absoluta ciência acerca da abrangência da garantia prestada pelo segurador, 
especificamente quanto aos riscos e eventos que são efetivamente objeto da 
cobertura ajustada, assim como aqueles que dela estejam excluídos. Ao 
segurador, de igual modo, também deve ser concedida a obtenção de todas 
as informações acerca das condições e das qualidades do bem objeto da 
garantia, indispensáveis para a contratação como um todo e para o equilíbrio 
das prestações contrapostas.
4. Encontrando-se o contrato de seguro de vida indiscutivelmente sob o 
influxo do Código de Defesa do Consumidor, dada a assimetria da relação 
jurídica estabelecida entre segurado e segurador, a implementação do dever 
de informação prévia dá-se de modo particular e distinto conforme a 
modalidade da contratação, se "individual" ou se "em grupo".
5. A contratação de seguro de vida coletivo dá-se de modo diverso e 
complexo, pressupondo a existência de anterior vínculo jurídico (que pode 
ser de cunho trabalhista ou associativo) entre o tomador do seguro (a 
empresa ou a associação estipulante) e o grupo de segurados 
(trabalhadores ou associados). 5.1 O estipulante (tomador do seguro), com 
esteio em vínculo jurídico anterior com seus trabalhadores ou com seus 
associados, celebra contrato de seguro de vida coletivo diretamente com o 
segurador, representando-os e assumindo, por expressa determinação legal, 
a responsabilidade pelo cumprimento de todas as obrigações contratuais 
perante o segurador. 5.2 O segurador, por sua vez, tem por atribuição 
precípua garantir os interesses do segurado, sempre que houver a 
implementação dos riscos devidamente especificados no contrato de seguro 
de vida em grupo, cuja abrangência, por ocasião da contratação, deve ter 
sido clara e corretamente informada ao estipulante, que é quem celebra o 
contrato de seguro em grupo. 5.3 O grupo de segurados é composto pelos 
usufrutuários dos benefícios ajustados, assumindo suas obrigações para 
com o estipulante, sobretudo o pagamento do prêmio, a ser repassado à 
seguradora.
6. É relevante perceber que, por ocasião da contratação do seguro de vida 
coletivo, não há, ainda, um grupo definido de segurados. A condição de 
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segurado dar-se-á, voluntariamente, em momento posterior à efetiva 
contratação, ou seja, em momento em que as bases contratuais, 
especificamente quanto à abrangência da cobertura e dos riscos dela 
excluídos, já foram definidas pelo segurador e aceitas pelo estipulante. 
Assim, como decorrência do princípio da boa-fé contratual, é imposto ao 
segurador, antes e por ocasião da contratação da apólice coletiva de seguro, 
o dever legal de conceder todas as informações necessárias a sua 
perfectibilização ao estipulante, que é quem efetivamente celebra o contrato 
em comento. Inexiste, ao tempo da contratação do seguro de vida coletivo e 
muito menos na fase pré-contratual qualquer interlocução direta da 
seguradora com os segurados, individualmente considerados, notadamente 
porque, nessa ocasião, não há, ainda, nem sequer definição de quem irá 
compor o grupo dos segurados.
7. Somente em momento posterior à efetiva contratação do seguro de vida 
em grupo, caberá ao trabalhador ou ao associado avaliar a conveniência e 
as vantagens de aderir aos termos da apólice de seguro de vida em grupo já 
contratada. A esse propósito, afigura-se indiscutível a obrigatoriedade legal 
de bem instruir e informar o pretenso segurado sobre todas as informações 
necessárias à tomada de sua decisão de aderir à apólice de seguro de vida 
contratada. Essa obrigação legal de informar o pretenso segurado 
previamente à sua adesão, contudo, deve ser atribuída exclusivamente ao 
estipulante, justamente em razão da posição jurídica de representante dos 
segurados, responsável que é pelo cumprimento de todas as obrigações 
contratuais assumidas perante o segurador. Para o adequado tratamento da 
questão posta, mostra-se relevante o fato de que não há, também nessa 
fase contratual, em que o segurado adere à apólice de seguro de vida em 
grupo, nenhuma interlocução da seguradora com este, ficando a 
formalização da adesão à apólice coletiva restrita ao estipulante e ao 
proponente.
8. Em conclusão, no contrato de seguro coletivo em grupo cabe 
exclusivamente ao estipulante, e não à seguradora, o dever de fornecer ao 
segurado (seu representado) ampla e prévia informação a respeito dos 
contornos contratuais, no que se inserem, em especial, as cláusulas 
restritivas.
9. Recurso especial improvido. (REsp 1.825.716/SC, Rel. Ministro Marco 
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 27.10.2020, DJe 12.11.2020)
 

Recente julgado da Segunda Seção demonstra o encerramento da 
divergência jurisprudencial sobre o tema:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. SEGURO EM GRUPO. DEVER 
DE INFORMAÇÃO. ÔNUS DA ESTIPULANTE. ACÓRDÃO EMBARGADO 
CONFORME A JURISPRUDÊNCIA RECENTE DA TERCEIRA E DA 
QUARTA TURMAS. DECISÃO MANTIDA.
1. O acórdão embargado encontra-se em consonância com o entendimento 
mais recente de ambas as turmas que compõem a Segunda Seção, no 
sentido de que apenas a estipulante do seguro coletivo tem a obrigação de 
comunicar aos segurados sobre as limitações da apólice. Precedentes.
2. Os embargos de divergência "[têm] por finalidade uniformizar a 
jurisprudência do próprio Superior Tribunal de Justiça, quando se verificarem 
idênticas situações fáticas nos julgados, mas tenha se dado diferente 
interpretação na legislação aplicável ao caso, não se prestando para avaliar 
possível justiça ou injustiça do decisum" (AgInt nos EREsp 1.322.449/RJ, 
Relator Ministro FRANCISCO FALCÃO, CORTE ESPECIAL, julgado em 
15/8/2018, DJe 28/8/2018).
3. Incidência da Súmula n. 168 do STJ, segundo a qual "não cabem 
embargos de divergência, quando a jurisprudência do tribunal se firmou no 
mesmo sentido do acórdão embargado".
4. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt nos EREsp 
1.825.716/SC, Rel. Ministro Antonio Carlos Ferreira, Segunda Seção, julgado 
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em 27.10.2021, DJe 3.11.2021)
 

Desse modo, inexistindo divergência atual acerca do tema jurídico em 
discussão, incide o óbice da Súmula 168 do STJ, segundo a qual "não cabem 
embargos de divergência, quando a jurisprudência do Tribunal se firmou no mesmo 
sentido do acórdão embargado".

4. Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________
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SEGUNDA SEÇÃO
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ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Seguro

AGRAVO INTERNO
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AGRAVADO  : ITAU SEGUROS S/A 
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Segunda Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Ricardo Villas Bôas Cueva, 
Marco Buzzi, Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e Nancy Andrighi votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Antonio Carlos Ferreira.
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